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RESUMO 
 
  O artigo analisa a questão do parceiro hipossuficiente que avença contrato de parceria rural. 
Discorre a autora sobre as principais controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais acerca dessa 
questão, com observância dos requisitos configuradores da verdadeira parceria rural e quando esta 
se desnatura, pelas situações fáticas em que ocorre o labor, em autêntica relação jurídica de 
emprego. 
A elucidação dessas questões é de suma importância, pois, as conseqüências jurídicas 
advindas do tipo de contrato verdadeiramente entabulado serão diametralmente diferentes.      
 
 
INTRODUÇÃO 
 A doutrina e a jurisprudência não são pacíficas quando se trata de analisar questões relativas 
a se saber qual a natureza do trabalho executado – se relação de emprego ou parceria rural – quando 
o parceiro-outorgado perfaz o negócio entrando somente com a sua mão-de-obra, com seu esforço 
pessoal, sem dispor das  mínimas condições econômicas para custear qualquer fração do 
empreendimento, mesmo que venha a laborar com uma certa autonomia e supostamente parece que 
vai sofrer os riscos das perdas que porventura possam vir a ocorrer do negócio. 
 O parceiro rural hipossuficiente para a grande maioria dos juristas é considerado empregado 
e não parceiro. 
 
 
                                                 

 Professora da Faculdade de Direito de Anápolis, da Faculdade Anhanguera de Ciências Humanas e da Faculdade 
Objetivo, Goiânia-Go. Procuradora Jurídica Autárquica. Mestre em Direito Agrário, UFG. Advogada. 
 
Revista Jurídica, n. 2, Jan. – Dez. - 2000, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
 
103 
 
 RODRIGUES
1
 comunga desse entendimento, afirmando: 
Não há contrato de parceria, quando uma das partes participa apenas com o seu 
trabalho e a outra com o capital. Caracteriza-se aí a relação de emprego, de acordo 
com a legislação que regula e disciplina a matéria. 
 
É preciso que o parceiro cessionário efetivamente tenha condições para firmar e 
sustentar um contrato de parceria, caso contrário tem que ser considerado autêntico 
empregado rural, amparado pelo Estatuto do Trabalhador Rural, pois muitas vezes os 
proprietários rurais firmam contratos que denominam de parceria, mas que na 
realidade são contratos de trabalho. 
 
Na maioria dos casos, a fraqueza econômica do parceiro cessionário basta para 
configurar a relação de emprego. 
(...) 
Para que realmente exista a parceria, não basta a denominação, pois através apenas 
da nomenclatura em grande parte dos casos, pretende se afastar o trabalhador da 
tutela das leis sociais. 
É evidente que o parceiro precisa ter autonomia e condições econômicas para arcar 
com os riscos da sociedade e seu trabalho não pode ser fiscalizado pelo proprietário 
para que estejam presentes os requisitos necessários da parceria rural, constantes do 
Estatuto da Terra, pois, ao contrário, existirá uma falsa parceria, encobrindo um 
verdadeiro contrato de emprego, especialmente quando o cessionário contribui 
apenas com o seu trabalho direto e pessoal. 
(...) 
É cediço no direito do trabalho o princípio de que desvalioso o nomem juris, 
prevalecendo o contrato-realidade. 
                                                 
1
 RODRIGUES, Milton. Parceria agrícola e falsas parcerias. Revista Legislação do Trabalho. 
    Ano 40. jan. 1976, p. 40/32 - 40/34. 
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Portanto, parceiro será aquele em que realmente revelaram-se as características 
fundamentais dessa figura jurídica, pouco importando a denominação que lhe derem, 
destinada, geralmente e principalmente, a disfarçar emprego típico. 
 RODRIGUES
2
 enfoca também em seu trabalho o direito comparado: 
Ballarin Marcial, catedrático da Universidade de Madrid, em seu Derecho Agrario, 
registra as profundas relações entre o Direito Agrário e o do Trabalho, precisamente 
em função das parcerias que se constituem em típicas situações laborais, muitas 
vezes não levando o parceiro senão seu trabalho direto e pessoal. 
TAGLIALEGNA
3
 leciona que: 
(...) nós conhecemos "parceiros-autênticos" e "falsos-parceiro" (na agricultura). 
Os primeiros geralmente tem maquinário próprio (trator, carpideiras, colhedeiras, 
veículos motorizados, animais de tiro etc.) podem comprar com seus próprios meios 
o adubo a semente, o inseticida, por sua vez, admitem e assalariam outros 
prestadores de serviços (peões); têm autonomia financeira para ficarem "parados" na 
entre-safra. 
Os segundos, nada disso possuem, e subsistem mercê de completa dependência 
econômica (e também hierárquica) ao dono da gleba. Estes, pouco importa sejam 
denominados "parceiros", "meeiros" ou "arrendatários", serão sempre considerados 
verdadeiros trabalhadores rurais, protegidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural.  
 GOMES citado por TAGLIALEGNA
4
, coloca o seu ponto de vista a respeito da matéria: 
A condição econômica dos pequenos parceiros não difere da dos empregados em 
geral. A tendência atual, em muitos países, é de assimilar esses trabalhadores 
agrícolas aos trabalhadores subordinados, em consideração à natureza do trabalho e 
de sua condição social, não somente em face do Direito individual como do coletivo 
do Trabalho.  
 
 
                                                 
2
 Idem, ibidem. p. 40/33. 
3
 TAGLIALEGNA, Aldon. Da relação de emprego rural. Revista da Faculdade de Direito da 
    Universidade de Uberlândia. n.1, v.1, p. 76, 1972, 1º sem. 
4
 GOMES, Orlando. apud TAGLIALEGNA, Aldon. op. cit., p. 77. 
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 TORMINN BORGES
5
 cita o seguinte acórdão: 
Parceiro-agrícola que não dispõe de condições financeiras para arcar com os riscos 
do negócio, contribuindo apenas com o próprio esforço físico, não passa de simples 
empregado. (TRT 3
a
., 2553/69 – D.O.M.G. de 04/09/1970) 
(...) 
A flexibilidade máxima que se pode dar a qualquer entendimento está contida neste 
acórdão da lavra do juiz Osíris Rocha, como Relator do Processo n. TRT/3
a
., 
1637/70, da Comarca de Conquista, Minas Gerais: 
PARCERIA AUTÊNTICA – PARCERIA RURAL – CONTRATO DE TRABALHO 
– A parceria, que escapa à incidência do Estatuto do Trabalhador Rural é aquela 
estritamente combinada à base do disposto no Art. 96 do Estatuto da Terra. Todo 
trabalho, remunerado em espécie ou em utilidades, com caráter de permanência, que 
não tenha condições societárias integralmente estipuladas; na forma da lei referida, 
gera relação de emprego. 
 
SANTOS
6
 a respeito da temática, afirma que, "o pomo da discórdia está nos fatores 
dependência, salário e custeio de despesas da produção". 
 A corrente doutrinária que concebe o rurícola hipossuficiente como verdadeiro parceiro-
outorgado, alega que o mesmo se "associa" ao parceiro-outorgante, trabalhando com autonomia na 
condução das atividades, não havendo portanto subordinação hierárquica. 
 Ora, a subordinação hierárquica, considerada em seu sentido mais amplo como submissão 
ínsita à estrutura da relação de trabalho, não é absoluta, pois existem trabalhos que são 
desempenhados com grande autonomia – devido aos conhecimentos técnicos que o parceiro-
outorgado possui e também devido ao afã de se produzir mais, tendo em vista seu interesse no bom 
sucesso do empreendimento – que na prática do labor, é difícil de se visualizá-la (a subordinação) 
em sua totalidade, profundidade e variadas nuances. 
 
                                                 
5
 BORGES, Paulo Torminn. op. cit., p. 86. 
6
 SANTOS, Saulo Emídio dos. op. cit., p.58 
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 RUPRECHT
7
, ao ser citado em uma sentença do Tribunal Superior do Trabalho, proferida 
pelo ministro Coqueijo Costa, assevera assim: 
 
Do exposto surge claramente que a subordinação não é única, que ela apresenta 
infinitas matrizes e graduações, não tem limites, sendo em alguns casos muito 
manifesta e em outros apenas perceptível. 
 
 No mesmo sentido, ROCHA
8
 referindo-se à subordinação como condição essencial a 
configuração do vínculo empregatício coloca que: 
Ocorre, contudo, que nem sempre, esse elemento surge, com tranqüilidade dos fatos, 
especialmente em hipóteses de relações de trabalho em que o prestador de serviços 
ou age com muita liberdade (parceiros, vendedores ambulantes, motoristas de táxi) 
ou é juiz da atividade que exerce (profissional liberal) ou está sujeito à eventualidade 
na própria prestação ("chapas") ou se imiscuí na direção da própria empresa 
(empregado-diretor-eleito, empregado-sócio) ou por último se encontra em faixa 
abrangida também por trabalhadores autônomos (vendedores). (grifo nosso) 
 
(...) 
 
A realidade laboral, porém, e o faz hoje, com maior insistência, veio mostrar que há 
hipóteses em que o trabalhador não obedece, estritamente, a ordens e, no entanto, não 
deve perder a condição de empregado. 
 
 A dependência econômica do parceiro-outorgado face ao parceiro-outorgante leva 
necessariamente à dependência jurídica, a despeito de ser o trabalho exercido com relativa 
independência. 
                                                 
7
 RUPRECHT, Alfredo. Viajantes do comércio. Editorial Bibliográfica Argentina. s. d. p. 87 
    apud. Revista LTr. a. 40, jan. 1976, Acórdão TST.RR.992/75, Ac. 3º T. 1097/75, 18/08/75. 
    Rel. Min. Coqueijo Costa. p. 40-46. 
8
 ROCHA, Osíris. op. cit., p. 51. 
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 A expressão dependência jurídica se refere a relação de trabalho em que os serviços se 
prestem às ordens ou mediante a supervisão ou orientação do empregador. 
 ROCHA
9
 assevera que: 
É jurídica porque de ordem legal – aquela correspondente ao fato de que o 
empregado faz aquilo que o empregador quer, como dono do empreendimento, juiz 
de seu próprio interesse e titular do poder de comando.  
A relativa e aparente autonomia que o parceiro-outorgado pressupõe ter é desfacelada em 
face de sua dependência econômica. O hipossuficiente só pode produzir ou proceder a qualquer 
atividade, seja agrícola, pecuária, agro-pastoril, extrativa ou mista, se o parceiro-outorgante 
concorrer com a terra, e o capital, já que ele, por sua vez, só conta com a sua força de trabalho. 
 E mesmo tendo relativa independência na condução das atividades, só o fato de ser 
hipossuficiente, como falado, já o caracteriza como empregado e não como parceiro-outorgado. 
Entretanto, os juristas que consideram o parceiro hipossuficiente como parceiro-outorgado, alegam 
que não se pode pelo simples fato dele concorrer apenas com o seu trabalho, caracterizá-lo como 
empregado. 
 Asseveram que os que assim entendem incorrem em um grande equívoco, em tudo vendo 
um contrato de trabalho, como se o mesmo fosse a grande apoteose do século. 
 Adeptos dessas idéias, GALDINO
10
 e LOPES, colocam que a visão de se conceber a 
parceria rural como contrato de trabalho, quando o parceiro-outorgado é hipossuficiente, é 
distorcida sob dois ângulos. Afirmam que: 
Primeiro, está havendo confusão da parceria com o arrendamento: nesse exige-se que 
o arrendatário tenha condições econômicas para poder arcar com o pagamento do 
aluguel da terra; na parceria não; é uma forma associativa na qual parcerio-
outorgante e parceiro-outorgado correm os riscos da produção, na proporção 
contratual, razão pela qual não é da essência da parceria ter ou não o parceiro-
outorgado condições financeiras (essencial no arrendamento), já que ele concorre 
apenas com o trabalho. Segundo, se o parceiro não concorresse só com o trabalho 
não se trataria de contrato de parceria.  
                                                 
9
 Idem, ibidem. p. 58. 
10
 GALDINO, Dirceu; LOPES, Aparecido Domingos Errerias. op. cit., p.114-115. 
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Poderia ser contrato de compra e venda, sociedade de fato etc., mas jamais parceria, 
porque é ínsito nessa a associação do capital (terra, implementos agrícolas, 
benfeitorias etc.) com o trabalho. A rigor o parceiro só tem o trabalho, porque até em 
relação ao adubo ele irá ressarcir o parceiro-outorgante ao final. 
   
 Navegando nas mesmas águas dos doutrinadores adeptos dessas opiniões, parte da 
jurisprudência apregoa através de acórdãos, que: 
O fato de o parceiro no contrato de parceria rural não ser bem situado 
economicamente não pode levar, necessariamente, à existência da relação de 
emprego. 
(TRT da 8ªR RO 233/86, 14.04.86 Rel. Juiz Rider Nogueira de Brito) 
Não há que se falar em contrato de trabalho quando reclamante e reclamado nada 
mais são do que simples trabalhadores braçais, sem qualquer condição financeira, 
que se unem para um irrisório contrato de parceria agropecuária, nos três alqueires de 
terra herdados pela reclamado. 
(TRT da 3ªR. 1ª T. Proc. 1245/77, DO/MG 25.07.79. Rel. Juiz José Rotsen de 
Mello). 
 
Trabalhador rural e empregado rural. A parceria rural é, como o contrato de trabalho, 
um contrato de atividade, que se aplica exclusivamente no campo e pode ser de 
parceria agrícola e de parceria pecuária (Código Civil art. 1416). Envolve uma 
estrutura fracamente associativa. É um contrato personalíssimo e a pretensão do 
parceiro-cessionário é indeterminada e variável. Mas este não é um empregado, pois 
sem ligação de subordinação à outra parte, não percebe remuneração fixa e participa 
ao mesmo tempo dos lucros e dos riscos do negócio. “A condição econômica dos 
pequenos parceiros não diferem dos empregados em geral”. (Gomes – Gottschaek). 
Trabalhador rural é gênero do qual empregado rural é espécie. Empregado rural é o 
que trabalha em caráter não eventual, sob a dependência do empregador rural e 
mediante salário. 
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(TST. 1ª T. RR. 2075/82, DJ 4.2.83. Relator Min. Coqueijo Costa)
11
. 
  
 Continuando a exposição, vejamos de forma mais aprofundada e sobre uma outra 
perspectiva, esses outros argumentos apresentados pelos segmentos doutrinários que concebem o 
parceiro-outorgado hipossuficiente como verdadeiro parceiro. 
 Afirmam que a parceria rural congrega associação de capital e trabalho. Assim, um parceiro 
(outorgante), entra com o capital, e o outro parceiro (outorgado), com o trabalho (porque 
normalmente é só o que tem). E ao final do empreendimento o parceiro-outorgado ressarcirá o 
parceiro-outorgante.  
 Ora, o parceiro-outorgado ressarcir o parceiro-outorgante ao final do empreendimento ? 
Mas, e se o empreendimento não tiver sucesso? Se tudo for mal fadado ? E mesmo que haja 
sucesso. Nesse caso, como o parceiro-outorgado sobreviverá até o pressuposto sucesso, se é 
hipossuficiente ? 
 O sucesso, ou não, do empreendimento porém, não é matéria relevante, no sentido de que o 
ponto essencial nessa análise, é a sua hipossuficiência face ao contrato de parceria rural. E assim 
sendo, como procederá esse parceiro-outorgado hipossuficiente no que se refere às despesas a serem 
efetuadas consigo e, na grande maioria das vezes, consigo e com a sua família ? 
 Vai receber adiantamentos, para víveres e para outras despesas pessoais necessárias a sua 
sobrevivência, e a de sua família, quando for o caso de a ter? Certamente que sim. 
 Nesse caso, fica clara a identificação do elemento salário inerente à relação estabelecida 
entre os supostos parceiros, que na verdade, pelas situações fáticas do labor, constituem-se em 
empregado rural e empregador rural. 
 À medida que o “parceiro-outorgado” recebe adiantamentos, seja em dinheiro ou em 
víveres, ou mesmo em dinheiro e em víveres, essa situação configura salário, que constitui um dos 
requisitos da relação empregatícia. E se porventura, esse salário não vier a ser pago em sua 
integralidade (salário-mínimo), constitui para o empregador, inadimplência face aos serviços 
prestados por seu empregado, sendo inclusive facultado a esse último exigir judicialmente os seus 
direitos. 
 
                                                 
11
 Idem, ibidem. p. 115-116. 
Revista Jurídica, n. 2, Jan. – Dez. - 2000, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
 
110 
 
 Vejam-se alguns acórdãos a respeito da presença do salário no contrato de parceria rural: 
 
RELAÇÃO DE EMPREGO RURÍCOLA – FALSA PARCERIA RURAL. Não há contrato de 
parceria, mas sim relação de emprego, quando a prova produzida demonstra que os 
reclamantes laboraram por longos anos para o reclamado, executando serviços gerais 
na lavoura, percebendo salários e mediante subordinação. (TRT 9ª R. RO 5392/91 – 
Ac. 2ª T. 5669/92 Rel. Juiz Ernesto Trevisan. DJ. PR. 24.07.1992). 
 
RELAÇÃO DE EMPREGO RURÍCOLA – FALSA PARCERIA. Não há contrato de parceria, 
mas sim relação de emprego, quando a prova produzida indica prestação habitual de 
serviços de lavoura, com exclusividade e mediante subordinação e percebimento de 
salários. (TRT 9ªR – RO 6.974/91 – Ac. 2ª T. 2598/93 – Rel. Juiz Ernesto Trevisan – 
DJ PR 12.03.1993). 
 
RELAÇÃO DE EMPREGO RURÍCOLA – FALSA PARCERIA. A simples existência de 
contrato de parceria não é suficiente para que o trabalho rural como tal seja 
considerado, pois para a sua configuração são necessários requisitos fundamentais, 
qual seja, liame jurídico societário, demonstração inequívoca de concurso de vontade 
e participação dos lucros e prejuízos do empreendimento agrícola. Descaracterizado 
este e colhendo-se da prova testemunhal que o reclamante além de laborar em 
lavoura de subsistência, prestava serviços para o reclamado em plantações e colheitas 
das lavouras, recebendo por quinzena, têm-se presente os requisitos da relação de 
emprego, nos termos dos artigos 2º e 3º da CLT, devidamente combinados com a Lei 
n 5889/73 (Estatuto do Trabalhador Rural) configurando-se Liame de emprego rural 
entre as partes (TRT 9ª R – RO 8.369/92 Ac. 2ª T. 11.328/93 – Rel. Juiz Ernesto 
Trevisan – DJ PR 01.10.1993)12 
 
 
                                                 
12
 Acórdãos extraídos do CD-ROM e editado pela Jurissíntesys. São Paulo. maio/jun., 1999. 
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Os segmentos doutrinários e jurisprudenciais, que relegam o parceiro-outorgado 
hipossuficiente à condição de parceiro e não de empregado alegam (como podemos extrair de 
citações anteriores) que “nada mais são do que simples trabalhadores braçais sem qualquer 
condição financeira, que se unem para um irrisório contrato de parceria rural”. E ainda, afirmam 
que “não é da essência da parceria ter ou não o parceiro-outorgado condições financeiras” e assim 
por diante. 
O contrato de parceria rural, ou é contrato de parceria rural ou não é, uma vez que sua 
definição e constituição são taxativamente estabelecidas em lei. 
 A expressão, “um irrisório contrato de parceria rural”, data vênia, conforme citada em 
acórdão anterior, constitui uma impropriedade terminológica muito grande dentro da órbita do 
direito. Do mesmo modo que a afirmação, “não ser da essência da parceria ter ou não o parceiro-
outorgado condições financeiras, já que ele concorre apenas com o trabalho”. É inaceitável, pois o 
próprio Estatuto da Terra dispõe de modo diferentes como se verá logo a diante. 
 Mas, continuando o raciocínio anterior, e a questão do risco do insucesso do 
empreendimento? O parceiro-outorgado vai deixá-lo para o futuro, se tudo der certo? E se não der? 
 Pergunta-se, então, de que maneira o parceiro-outorgado vai ressarcir o parceiro-outorgante 
naquilo que recebeu em forma de adiantamentos? Sejam adiantamentos em dinheiro ou em víveres 
ou em ambos. Como fará se é hipossuficiente, e, portanto, sem condições econômicas, se só conta 
com a sua força de trabalho? 
 Como se expressou em certa ocasião, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (São 
Paulo), em um de seus acórdãos se referindo à figura do hipossuficiente, afirmando que “só têm de 
seu a roupa do corpo e os filhos que carregam”. (TAGLIALEGNA, 1972: 76). 
 O parceiro-outorgante que assume sozinho os riscos da parceria rural, não é parceiro rural, e 
sim, empregador rural. Adiantamentos para serem abatidos no futuro? Parceiros que irão dividir o 
suposto lucro, que ainda hipoteticamente vai acontecer. Mas, um sozinho arcará, anteriormente, 
com as despesas do empreendimento? 
A relação é empregatícia, não resta a menor dúvida. Não pode se caracterizar como contrato 
de parceria rural, se o parceiro-outorgado for hipossuficiente. 
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 O Estatuto da Terra e o Decreto n. 59.566/66 que o regulamentou, deixam claro, que o 
parceiro-outorgado deve ter uma certa estrutura financeira, quando afirmam que, “as despesas com 
o tratamento e criação dos animais, não havendo acordo em contrário, correrão por conta do 
parceiro tratador e criador”. (Estatuto da Terra, art. 96, inciso III, Decreto n. 59.566/66 art. 48, §2º). 
Estabelecem também que “o proprietário poderá sempre cobrar do parceiro, pelo seu preço de custo, 
o valor de fertilizantes e inseticidas fornecidos no percentual que corresponder à participação deste, 
[!] em qualquer das modalidades previstas”. (Estatuto da Terra, art. 96, inciso V, alínea f, e Decreto 
n. 59.566/66, art. 35, §1º). 
 Além disso, apregoam que: 
“na participação dos frutos da parceria, a quota do proprietário13 não poderá ser 
superior a 50% (cinqüenta por cento), caso concorra com a terra preparada e o 
conjunto básico de benfeitorias enumeradas na alínea “c” (constituído especialmente 
de casa de moradia, galpões, banheiro para gado, cercas, valas ou currais) e mais o 
fornecimento de máquinas e implementos agrícolas, para atender aos tratos culturais, 
bem como as sementes e animais de tração e, no caso de proporção superior a 
cinqüenta por cento do número total de cabeças objeto de parceria” (Estatuto da 
Terra, art. 96, inciso VI, alínea “d”, e Decreto n. 59.566/66, art. 35, inciso IV). 
 
As discussões doutrinárias e jurisprudenciais, acerca das relações vivenciadas através dos 
contratos de parceria rural, procurando configurá-las como autênticas ou não, para se saber se estão 
sob o manto tutelar do Estatuto da Terra, ou da legislação trabalhista, são extremamente pertinentes 
porque da elucidação dessas questões advirão conseqüências jurídicas profundamente diferentes. 
  Conseqüências Jurídicas de Direito Material e de Direito Formal 
É de extrema importância que se elucide qual o tipo de contrato que foi avençado, pois as 
conseqüências jurídicas que emergem são diametralmente diferentes, sejam de caráter material ou 
de caráter formal. 
                                                 
13
 Como já foi falado em folhas pretéritas, o Estatuto da Terra quando trata do contrato de parceria rural utiliza o 
vocábulo “proprietário” para se referir na realidade ao parceiro-outorgante. Mas esse tanto pode ser o proprietário do 
imóvel como pode não ser. 
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 Se o contrato entabulado for contrato agrário (parceria rural) estará sob a égide do Estatuto 
da Terra (Lei n. 4.504/64), da Lei n. 4.947/66, do Decreto n. 59.566/66, que regulamenta a ambos, e 
logicamente da Constituição Federal, naquelas matérias que lhes forem atinentes. 
Mas, se for contrato de trabalho rural, ficando, dessa forma caracterizada a relação 
empregatícia - mesmo que às vezes disfarçada sob outra nomenclatura - estará sob o pálio tutelar da 
Lei n. 5.889/73 (denominada por alguns juristas como o novo "Estatuto do Trabalhador Rural"), de 
seu Decreto regulamentador n. 73.626/74, bem como subsidiariamente naquilo que lhe couber, da 
Consolidação das Leis do Trabalho e por fim, da Constituição Federal. 
 No contrato de parceria rural, ambos os parceiros podem proceder a financiamentos relativos 
às atividades que desejem implantar, sejam elas agrícolas, pecuárias, agro-industriais extrativas ou 
mistas. Já no contrato de trabalho, o empregado não pode proceder a qualquer tipo de financiamento 
com vistas à obtenção de crédito bancário, porque a terra não é explorada em seu nome. 
 Na parceria rural, o percentual a ser obtido pelo parceiro-outorgado pode ser de novo 
avençado, no sentido de se fazerem novas estipulações, e em alguns casos podem até sofrer 
reduções, com a observância porém de não ferir o estabelecido pela lei. Já o salário do empregado 
não pode em hipótese alguma ser reduzido. 
 Na parceria rural o parceiro-outorgado pode proceder à subparceria, outorgando a outrem o 
direito de poder explorar a terra. O empregado não tem tal prerrogativa. E nem tem a faculdade de 
poder exercitar o direito de preferência, no caso do imóvel em que exerce o seu trabalho vir a ser 
alienado. 
 Ocorre diferentemente no contrato de parceria rural, em que o parceiro-outorgado apesar de 
ter esse direito de preferência controverso, doutrinária e jurisprudencialmente, há, entretanto, 
possibilidade de poder vir a exercitá-lo. 
 Outra diferença fundamental, é que na parceria rural o parceiro-outorgado tem a liberdade de 
poder contratar empregados que exercerão as atividades por sua conta e sob sua direção. Já o 
empregado não pode contratar outros empregados para executarem quaisquer atividades, pois deve 
realizar pessoalmente o seu trabalho, em obediência ao princípio intuito personae. 
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 E por fim, há a diferença quanto ao prazo, a ser observado nesses contratos. No contrato de 
parceria rural o prazo avençado é por tempo determinado e obedece ao mínimo de 3 anos, 
estabelecido em lei. Ocorrendo o contrato de trabalho, o prazo nessa situação torna-se 
indeterminado. Isso porque o contrato de trabalho quando é por prazo determinado não pode 
exceder ao período máximo de 2 anos. É passível de ser prorrogado somente uma única vez, não 
podendo, no entanto, ultrapassar esse limite de 2 anos. 
 Prosseguindo após esse prazo, passa a se caracterizar como contrato indeterminado. 
 Mas, segundo leciona SANTOS
14, “a indeterminação do prazo não significa garantia de 
continuidade, salvo se adquirida a estabilidade. Antes desta, o contrato é rescindível a qualquer 
tempo, mediante as formalidades e ônus previstos na lei”. 
 Quanto ao aspecto formal, se o contrato realizado for de parceria rural, as questões 
controversas e as demandas daí advindas devem ser interpostas perante a Justiça comum, no juízo 
cível, obedecendo aos procedimentos ditados pelo Código de Processo Civil a esse respeito. 
Se por outro lado, o contrato entabulado se constituir numa relação de emprego, as matérias 
controversas entre empregado e empregador, deverão ser interpostas perante a Justiça do Trabalho, 
em que a reclamação trabalhista ao ser apreciada se submete ao Direito Processual do Trabalho, 
com aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. 
 
 
ABSTRACT 
 
This text explains the question of the weaker partner in the contract of rural partnership. The 
writer explains the most important doctrinal and juridical controversies about the question, 
explaining a true rural partnership, and the changes by factual situations, making this institute one 
relation of job.  
The explanation of these questions is very important, because the consequences of these 
changes in this kind of contract are very different.  
 
 
 
 
 
 
                                                 
14
 SANTOS, Saulo Emídio dos. op. cit., p. 62. 
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